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1. INTRODUÇÃO
As associações são legitimadas para a  propositura  das ações coletivas uma vez  que sua 
natureza permite que o ordenamento, através de certos critérios, avalie sua representatividade efetiva. 
No  entanto,  o  sistema  de  legitimação  ainda  possui  antinomias  que  prejudicam  o  acesso  das 
associações ao processo coletivo, em clara afronta aos princípios norteadores do instituto. O trabalho 
analisa o sistema de legitimação das associações no processo coletivo e suas quebras sitêmicas.
2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA E OBJETIVOS
Pauta-se o estudo na disciplina legal das associações, instituto positivado nos arts. 53 a 61 do 
Código  Civil  quanto  à  disciplina  das  mesmas  e  nos  dispositivos  da  disciplina  processual  coletiva 
consagrada nas leis 4.717/65 (ação popular), 7.347/85 (ação civil pública), art. 5º LXX da CF (mandato 
de segurança coletivo) e as disposições da Lei 8.078/90 (Código de defesa do consumidor). Diante da 
mencionada tutela coletiva, as associações são consideradas partes legalmente legitimadas para a 
propositura das ações constantes em seus enunciados. No entanto, a jurisprudência ainda resiste à 
plena legitimação destas, bem como a doutrina faz várias ressalvas ao escopo da dita legitimação. 
Neste  sentido,  o  trabalho  busca  traçar  os  aspectos  relevantes  das  associações  que  os  permitem 
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participar da tutela processual coletiva, a lógica por trás da legitimação, as controvérsias teóricas a 
respeito do instituto e as restrições legais e jurisprudenciais ao pleno exercício deste. 
3. METODOLOGIA
A metodologia a ser utilizada no estudo da doutrina sobre o tema terá por objetivo extrair o 
substrato teórico do instituto. Para tal se faz uso da literatura clássica em observação aos institutos e 
princípios correspondentes, bem como interpretação sistemática e analógica dos dispositivos legais 
vigentes.  Também  se  pautará  na  análise  sistemática  do  ordenamento  cível  para  demonstrar  a 
disciplina legal do instituto em suas particularidades.
A metodologia também toma o enfoque do acesso à justiça como princípio fundamental e objetivo 
central do processo. Com base neste enfoque é possível demonstrar que a legitimação da associação 
no  processo  coletivo  potencializa  o  acesso  dos  indivíduos  aos  bens  supraindividuais  e  dá  maior 
possibilidade de efetivação destes direitos.
4. RESULTADOS E DISCUSSÕES
O trabalho se inicia demonstrando a ampla natureza democrática das associações. Estas são 
criadas advindo de agrupamentos de indivíduos e regidas conforme a vontade coletiva dos mesmos.
Este  panorama  se  alia  ao  enfoque  do  acesso  à  justiça,  considerado  um  dos  princípios 
norteadores do processo civil atual. No enfoque do acesso à justiça, a legitimação de entidades que 
não o indivíduo singular foi instrumental para a potencialização e defesa dos novos direitos, de cunho 
supraindividual.
As  associações  foram,  neste  sentido,  legitimadas  para  a  propositura  de  ações  coletivas, 
representado uma possibilidade do acesso do particular ao processo coletivo. Uma vez que as ações 
coletivas ainda se concentram em órgãos estatais e judiciais, as associações são uma das poucas 
alternativas de se conseguir, através do direito privado, uma intervenção no processo coletivo.
A questão principal do instituto da legitimação processual é a representação adequada. Esta 
surge uma vez que a legitimação de entidades como as associações pressupõe que estas atuarão em 
nome próprio em relação a direitos de outrem. Diante da não participação direta dos interessados no 
processo,  a  legislação  processual  equaciona  a  permissão  de  entidades  legitimadas  com  a 
representação processual diligente processual por parte delas. O equacionamento se expressa através 
do sistema de legitimação adotado.
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Existem várias formas possíveis  de se regular  a legitimação das associações no processo 
coletivo. Nosso ordenamento escolheu um sistema de verificação prévia e típica de requisitos para a 
legitimação após o  qual  é  plenamente  legitimada a associação para o  processo  coletivo.  Os três 
requisitos são a constituição legal da associação, sua constituição de ao menos um ano e por fim a 
pertinência em relação ao fim da associação.
O sistema  adotado  não  requer  critérios  para  além dos  elencados  para  a  legitimação.  No 
entanto  é comum ver  a jurisprudência e doutrina realizando construções a fim de exigir  requisitos 
diversos  ou  afastar  a  associação  da  tutela  coletiva.  Tais  entendimentos  violam  a  finalidade  dos 
institutos,  como se vê ao analisar-los em seus elementos fundamentais.  Pouco se importa com a 
representação  adequada,  somente  realizando-se  exercícios  interpretativos  que  ao  fim acabam por 
atentar contra o princípio maior da inafastabilidade dos conflitos do judiciário.
Existem, entretanto, alguns problemas com o sistema atual de legitimação das associações ao 
processo coletivo. Tal requisito, também, é impróprio, uma vez que viola o dispositivo do art. 5º, XVII, 
da CF, que veda a interferência estatal no funcionamento das associações. Este requisito exige uma 
deliberação ou manifestação pessoal dos associados, sem fundamento legal, sem as quais impede-se 
o exercício de um direito devido da associação. O segundo é a condenação da associação em custas e 
honorários em caso  de má-fé,  que  por  si  pode  dissuadir  todas  estas a  participarem do  processo 
coletivo.  E por  fim,  a desconsideração direta  da pessoa jurídica,  condenando automaticamente os 
administradores  em  caso  de  má-fé,  representa  -  além  de  sua  excessiva  rigorosidade  com  a 
associação, em clara afronta ao princípio de proporcionalidade e igualdade no sistema do processo 
coletivo - brecha inescusável ao ordenamento cível-societário. Aponta-se que o Código Civil autoriza a 
desconsideração da pessoa jurídica quando existe abuso no uso da personalidade desta, nos casos de 
desvio  de  finalidade  e  confusão  patrimonial.  O  dolo  processual  não  configura  nenhuma  destas 
hipóteses, assim como não é próprio sustentar uma desconsideração legal, ou imediata, uma vez que o 
Código  Civil  exige  “decisão  do  juiz”  para  que  sejam imputadas obrigações  da  pessoa  jurídica  ao 
patrimônio dos administradores.
Por fim, temos que Existem três enfoques a respeito da legitimação da associação. O primeiro 
deles é a legitimação ativa. Esta é a capacidade da parte de propor uma ação.  Contrasta com a 
legitimidade passiva, que é a capacidade de ser processado, ou figurar no polo passivo da ação. É 
importante, também, traçar as características do modelo de legitimação, independentemente da teoria 




As  características  intrinsecamente  democráticas  e  coletivas  das  associações  levaram  o 
legislador a consagrá-las como legitimadas para a propositura de ações coletivas.  Isto  visou tanto 
incluir a sociedade civil nos litígios coletivos como possibilitar o acesso dos particulares à defesa dos 
direitos coletivos.
Diante do princípio da representação adequada, que rege o instituto  da legitimação, nossa 
legislação coletiva  consagrou o modelo de tipificação de critérios legais apriorísticos que uma vez 
cumpridos  legitimam  incondicionalmente  as  associações.  Subsistem,  dentro  do  modelo  vigente, 
antinomias que consistem na necessidade da anuência dos associados, a questão das custas e a 
desconsideração imediata da pessoa jurídica.
São várias as posições doutrinárias a respeito do conceito sobre a forma da legitimação, mas é 
aceito que o instituto se caracteriza por natureza pluralista, concorrente e disjuntiva. Posições todas, 
que se vinculam ao princípio da instrumentalidade do processo e acesso ao judiciário que sempre 
devem facilitar que entidades como as associações litiguem em demandas coletivas, resguardando os 
bens coletivos daqueles que buscam lesioná-los.
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